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    Eu vejo o futuro repetir o passado




    Eu vejo um museu de grandes novidades




    O tempo não para




    Não para, não, não para




    (Cazuza)


  




  

    Dedico esta obra a todos aqueles que vem me ensinando a traçar meus caminhos e aqueles que caminham ao meu lado.




    Em especial para minha família, companheiros de todas as horas.


  




  

    INTRODUÇÃO




    I MINHA TRAJETÓRIA COMO ALUNO, PROFESSOR E PESQUISADOR DA EDUCAÇÃO DO CAMPO




    Chego aos campos e vastos palácios da memória, onde estão tesouros de inumeráveis imagens trazidas por percepções de toda espécie... Ali repousa tudo o que a ela foi entregue, que o esquecimento ainda não absorveu nem sepultou... Aí estão presentes o céu, a terra e o mar, com todos os pormenores que neles pude perceber pelos sentidos, exceto os que esqueci. É lá que me encontro a mim mesmo, e recordo das ações que fiz, o seu tempo, lugar, e até os sentimentos que me dominavam ao praticá-las. É lá que estão também todos os conhecimentos que recordo, aprendidos pela experiência própria ou pela crença no testemunho de outrem.




    Santo Agostinho




    A memória é um instrumento maravilhoso, mas falaz. As recordações que jazem em nós não estão inscritas na pedra, tendem a se apagar com os anos, ou modificam-se ou mesmo aumentam, incorporando elementos estranhos. A memória é a evocação do passado. Por um lado, é a capacidade humana para reter e guardar o tempo que se foi, salvando-o da perda total, por outro lado, de apagar, de esquecer. A lembrança conserva aquilo que se esvaiu e não retornará jamais. De acordo com Dosse (2003),




    A memória é a vida sempre levada por grupos vivos, nesse sentido, em evolução permanente, aberta à dialética da lembrança e da amnésia, inconsciente das suas sucessivas deformações vulneráveis e todas as utilizações e manipulações suscetíveis de longas latências e súbitas revitalizações. (p. 282).




    Inspirado na epígrafe de Santo Agostinho e nos ensinamentos de François Dosse, farei o registro de minhas memórias, priorizando os aspectos da minha vida profissional, sem deixar de lado minha vida pessoal. Penso que a vida pessoal e profissional se misturam, assim, é impossível não inscrever momentos da minha vida pessoal que marcam e interferem na minha formação.




    Meus pais viviam, e ainda vivem, em uma pequena comunidade rural localizada no município de Araguari, MG, chamada Barracão. Dedicaram suas vidas para proporcionar aos filhos uma educação que possibilitasse mudar nossa realidade. No final dos anos de 1960, meu pai doou um terreno para a construção de uma escola na comunidade em que vivíamos. Uma professora, funcionária da Prefeitura Municipal de Araguari, residia em minha casa, durante a semana, no período em que dava aula, pois era impossível voltar à cidade todos os dias.




    Era uma escola simples, uma sala de aula, uma cozinha e um banheiro, o qual nunca funcionou. O lanche era feito pela professora. Dentro da sala, havia dez carteiras duplas, organizadas em duas filas. Na frente, ficava a mesa da professora, que, quase sempre, era enfeitada com flores do campo trazidas pelos alunos, e um quadro negro. Lembro-me dos cartazes que enfeitavam o ambiente, e um deles me chamava atenção, pois destacava os alunos que sobressaiam em atividades como o “ditado” e os “cálculos mentais”. A sala era multisseriada, a professora ensinava aos alunos das quatro séries em uma única turma.




    A escola fora construída no meio do cerrado, era um espaço aberto, sem cercas, mas, ao mesmo tempo, com fronteiras definidas, com território demarcado. No momento do recreio, sabíamos até onde poderíamos brincar, sem sermos repreendidos pela professora. Dentro da sala, a disposição dos corpos também caracterizava a territorialização. Os alunos sentavam-se com os colegas da mesma série e sempre na mesma carteira. Cada estudante em um extremo, a ideia era evitar qualquer contato físico.




    Nessa escola, eu e meus irmãos cursamos os anos iniciais do ensino fundamental. Para continuar os estudos, cada um dos quatro irmãos, com idades diferentes, intervalo de três anos, deixávamos o aconchego e a proteção dos pais, mudando-nos para a cidade de Araguari, MG. Estudei os anos finais do ensino fundamental e todo o ensino médio na Escola Estadual Professor Antonio Marques. Era a maior escola pública da cidade de Araguari. A escolha pela graduação em História se deu pelo interesse pela disciplina e por acreditar que seria um meio de ampliar o conhecimento de uma forma geral. Não possuía a menor intenção de ser professor. O percurso na Graduação despertou o meu interesse pelo Magistério e, antes de concluir a Licenciatura, já estava trabalhando em salas de aulas, de onde não saí desde então.




    Iniciei minha carreira profissional em 1996, em uma escola rural próxima da comunidade em que estudei, precisamente na Escola Estadual Coronel Lindolfo Rodrigues da Cunha, no Distrito de Piracaíba, como professor de História. Encontrei uma realidade bem diferente da que vivi como aluno: uma escola que possuía ampla rede física, e oferecia até ao 30 ano do ensino médio, com transporte para alunos e professores, biblioteca e sala de vídeo. Mas alguns problemas ainda permaneciam: evasão, repetência, analfabetismo. Tais questões me incentivaram a buscar o crescimento profissional e a continuar meu processo de formação docente.




    Em 2005, ingressei no Mestrado em Educação na UFU, Universidade Federal de Uberlândia. A partir daí, delimitei meu objeto de estudo: a educação rural e as práticas de professores de História em escolas rurais. No dia 09 de março de 2007, defendi minha Dissertação de Mestrado sob o título “Saberes e práticas de ensino de História em escolas rurais (um estudo no município de Araguari MG, Brasil)”. Os resultados da investigação podem ser assim sintetizados:




    • O espaço rural do município de Araguari – MG é marcado por permanências e descontinuidades, inseridas no contexto das transformações socioeconômicas e culturais, o qual caracterizou o cenário rural brasileiro nas últimas décadas do século XX.




    • Os alunos das escolas rurais investigadas no município de Araguari, MG, são diversos: há diferenças de renda familiar, origem geográfica, gênero, idade, nível de informação e sociabilidade; religião e outras. Alguns são filhos de produtores familiares, agricultores ou de trabalhadores rurais, muitos deles migrantes de outras regiões do país.




    • As salas de aulas se configuram como espaços multiculturais.




    • Os professores foram unânimes em afirmar que a formação inicial não os preparou para o trabalho educacional no meio rural. Em razão disso, demandam formação continuada para atender às especificidades do contexto escolar. Essa formação, apesar de ser prevista pela Lei, não é assegurada na prática.




    • Os professores evidenciaram, em suas narrativas, o compromisso com saberes e práticas de ensino de História que façam sentido para o aluno, que problematizem a realidade em que vivem.




    • Quanto aos significados do ensino de História, para os alunos do meio rural, capturamos posições distintas: alguns professores se preocupavam mais com a formação do aluno para enfrentar o mercado de trabalho, para se adequar à realidade rural. Outros defenderam uma formação mais crítica, a autonomia do aluno, a formação da cidadania plena.




    O trabalho de investigação no Mestrado nos permitiu concluir que não encontramos mais, plenamente, as formas pretéritas que caracterizaram o rural em outros contextos. O meio rural é realmente um espaço diverso, marcado por especificidades e também por problemas que são comuns às áreas urbanas do Brasil e do mundo. A educação escolar, nesse meio, deve, a nosso ver, possibilitar a compreensão e a ampliação das oportunidades dos sujeitos para que sejam capazes de lutar pelas transformações necessárias na realidade socioeconômica e cultural. Nesse sentido, as pesquisas acadêmicas, em colaboração com as escolas, podem ser um caminho de mudanças do processo educativo, pois, valorizam e evidenciam problemas e possibilidades. A investigação despertou questões de natureza política, teórica e pedagógica relacionadas ao ensino de História para a educação de jovens estudantes em escolas tanto do meio rural quanto do meio urbano.




    II TEMA, PROBLEMAS E A CONFIGURAÇÃO DA PESQUISA




    Os questionamentos, esboçados ao final da pesquisa desenvolvida no Mestrado, instigaram-nos a continuar nossas investigações focalizando as identidades e a consciência histórica dos protagonistas do ensino de História, professores e de jovens estudantes em escolas no meio rural e também urbano. Ampliamos o cenário, incluindo o meio urbano com o intuito de compreender os distanciamentos e as aproximações, as diversidades e as singularidades desses diferentes espaços. Destacamos como problemáticas as seguintes questões: Quem são os jovens estudantes do ensino fundamental? Como vivem? O que desejam? O que pensam? Quais as expectativas, perspectivas, conflitos e frustrações dos jovens estudantes nesses distintos espaços? Quais as influências culturais, tais como televisão, rádio, migrações etc., na construção identitária da juventude rural e urbana? Qual a relação do ensino de História transmitido nas escolas com a construção da identidade desses jovens? Qual a visão de alunos e professores do último ano do ensino fundamental, em escolas rurais e urbanas, a respeito do ensino de História no processo da educação escolar, ou seja, qual a consciência histórica dos alunos e dos professores? E os professores de História? Quem são? O que pensam?




    O objetivo geral da investigação é analisar o processo de construção de identidades e da consciência histórica de professores de História e de jovens estudantes que cursam o último ano do ensino fundamental em escolas rurais e urbanas. Como objetivos específicos, delimitamos: 1 - Descrever o cenário da investigação: o meio rural e urbano dos municípios de Araguari, Uberlândia e Patos de Minas, localizados no estado de Minas Gerais, Brasil e as escolas públicas de educação básica selecionadas; 2 – Identificar e analisar o perfil socioeconômico e cultural; os significados da condição juvenil; os valores, referências e percepções de jovens estudantes do último ano do ensino fundamental em escolas no meio rural e urbano; 3 – Refletir sobre o processo de construção das identidades e da consciência histórica de professores de História atuantes no ensino fundamental em territórios rurais e urbanos; 4 – Analisar como os saberes históricos escolares prescritos e as concepções/ideias/valores de professores e alunos auxiliam/participam no processo de construção das identidades e da consciência história de professores e jovens estudantes.




    Acreditamos que o desenvolvimento desta pesquisa proporcionará a produção de conhecimentos que contribuirão de forma efetiva para a produção e a reflexão dos saberes e das práticas de ensino de História. Na continuação deste texto, detalhamos a perspectiva metodológica da investigação.




    III A PERSPECTIVA METODOLÓGICA E OS INSTRUMENTOS DA PESQUISA




    Antes de nos determos nas reflexões sobre a opção metodológica, consideramos relevante destacar que nossa proposta tem como perspectiva uma ciência interpretativa, em busca de significados, e não uma ciência experimental, em busca de leis. Para melhor compreendermos esta escolha, revisamos alguns estudos sobre a ciência moderna.




    Segundo Chalmers (1993), Francis Bacon foi um dos primeiros a articular o que é o método da ciência moderna. A meta da ciência era o melhoramento da vida do homem na terra e, para isso, deveria coletar fatos com observação organizada e derivar, a partir daí, novas teorias. Bacon formulou a teoria da indução, que serve para descrever minuciosamente os cuidados, as técnicas e os procedimentos para a investigação dos processos naturais. A máxima baconiana é: “saber é poder”. Assim, para dominar a natureza, é preciso conhecer as leis da natureza por meios comprovados por intermédio de experimentos.




    Descartes, considerado com um dos pilares da ciência moderna, vai, inequivocadamente, das ideias para as coisas, e não das coisas para as ideias, e estabelece a prioridade da metafísica como fundamento último da ciência. Para Descartes, segundo Santos (2001), “as ideias que presidem a observação e a experimentação são as ideias claras e simples a partir das quais se pode ascender a um conhecimento mais profundo e rigoroso da natureza”. (p.63). Essas ideias são as ideias matemáticas. A matemática forneceu, para ciência moderna, o instrumento de análise, a lógica da investigação e o modelo de representação da própria estrutura da matéria.




    O método cartesiano consiste em quatro regras básicas, que, segundo Descartes, são capazes de conduzir o espírito à verdade. Em primeiro lugar, a evidência, o objeto deve ser exposto com clareza; em segundo lugar, a decomposição, é preciso dividir em tantas partes em quantas forem necessárias; em terceiro, a ordenação, é fundamental partir dos problemas mais simples para os mais complexos; por fim, a revisão, é imperativo fazer as verificações para certificar-se de que nada esteja errado.




    O modelo explicativo filosófico cartesiano do mundo, como afirmamos anteriormente, ampara-se na matemática, vem a se constituir na medida e na forma do Ser. A valorização da matemática decorre de dois aspectos que a caracterizam. Em primeiro lugar, da idealidade pura de seus objetos, que não se confundem com as coisas percebidas subjetivamente por nós, são universais e necessários. Em segundo lugar, devido à precisão e ao rigor dos princípios e demonstrações matemáticos, que seguem regras universais e necessárias, de tal modo que a demonstração de um teorema seja a mesma em qualquer época e lugar, e a solução de um problema se faça pelos mesmos procedimentos em toda época e lugar.




    O primado da individualidade tornou-se o centro de interesse dos valores e do conhecimento. Os desdobramentos da ideia filosófico-cartesiana, baseados no princípio das ideias claras e precisas, e a proposição empírica dos fatos e das coisas, ou seja, as “ideias” e as constatações empíricas consolidam o paradigma da ciência moderna. Podemos, a partir de então, falar de um modelo global, isto é, ocidental, de racionalidade científica, que, segundo Santos (2001), admite variedade interna, mas se defende, ostensivamente, de duas formas de conhecimento não científico: o senso comum e as chamadas humanidades.




    De acordo com Morin (2007), no final do segundo milênio, o mundo científico considerava que as ciências repousavam sobre três pilares de certeza: 1) o primeiro era a ordem, a regularidade, a constância e, sobretudo, o determinismo absoluto; 2) o segundo pilar era a separabilidade. Ou seja, para conhecer um objeto, basta isolá-lo conceitual ou experimentalmente, extraindo-o de seu meio de origem para examiná-lo num meio artificial; 3) o terceiro pilar era o valor da prova absoluta, fornecida pela indução e pela dedução e pelos princípios aristotélicos, que estabelecem a unicidade da identidade e a recusa da contradição. O rigor científico afere-se pelo rigor das medições, o que não é quantificável é cientificamente irrelevante. Outro aspecto do método científico assenta-e na redução da complexidade; conhecer significa dividir e classificar para, depois, determinar relações sistemáticas entre o que se separou.




    Para Santos (2001), a natureza teórica do conhecimento científico decorreu dos pressupostos epistemológicos e das regras metodológicas. É um conhecimento causal, que aspira à formulação de leis, à luz de regularidades observadas, com vista a prever o comportamento futuro dos fenômenos. Tem como pressuposto metateórico a ideia de ordem e de estabilidade do mundo. É a ideia de um mundo máquina. Conforme o autor, o determinismo mecanicista é o horizonte certo de uma forma de conhecimento que se pretende utilitário e funcional, reconhecido menos pela capacidade de compreender profundamente o real do que pela capacidade de dominar.




    De acordo com Santos (2001), no século XXI, estamos imersos em um cenário de ambiguidade e complexidade, sendo assim, busca-se a superação do modelo conservador de ciência, caracterizado pelos métodos cristalizados, fundamentados na neutralidade e previsibilidade. O que se almeja é uma ciência não linear que contemple as diversidades, as singularidades, complexidades do pensamento e da realidade. Nesse sentido, Santos (2010) defende a ecologia dos saberes na medida em que essa reconhece a existência de uma pluralidade de formas de conhecimento além do conhecimento científico. Para o autor, a ecologia dos saberes expande o caráter testemunhal dos conhecimentos de forma a abarcar igualmente as relações entre o conhecimento científico e não-científico, alargando, deste modo, o alcance da intersubjetividade como interconhecimento e vice-versa.




    Nessa empreitada, é importante considerar a necessidade de produzir referenciais epistemológicos que não só busquem recuperar modelos consagrados no passado, na tradição, nos modelos ideais, mas ainda sua superação por outros considerados mais apropriados à leitura da realidade. Nesse propósito, desejamos manter como orientação, para realizar esta pesquisa, o rigor teórico-metodológico. Destacamos esse elemento, compreendendo que uma investigação científica pressupõe confiabilidade, originalidade e rigor, principalmente porque, ao realizarmos pesquisas com grupos sociais com os quais nos identificamos, seja com suas reivindicações, filosofia, histórias, princípios e ações, há o risco de nos tornarmos militantes e não conseguir manter o distanciamento necessário do objeto de estudo e, assim, procedermos uma defesa do grupo em vez de contribuir com as reflexões necessárias para pensar o grupo, o “olhar de fora”. Conforme Lucini (2007), o envolvimento com nossos objetos de pesquisa sempre está atravessado por esta tensão, familiaridade versus distanciamento, pois eles são de nosso interesse e, de certa forma, constituem nossas paixões.




    Esta investigação tem como referencial metodológico a abordagem qualitativa de pesquisa educacional, por favorecer uma visão ampla do objeto estudado e o envolvimento do pesquisador com a realidade social, política, econômica e cultural. Assim conforme Pais (2001), “em ambiências qualitativas os critérios de seleção são critérios de compreensão, pertinência e não os de representatividade estatística”. (p. 110). A abordagem qualitativa não se resume aos aspectos superficiais e limitados, pois permite considerar e respeitar a subjetividade dos sujeitos da pesquisa. Optamos pela pesquisa educacional qualitativa do tipo etnográfica. Segundo André (1995),




    A etnografia é um esquema de pesquisa desenvolvido pelos antropólogos para estudar a cultura e a sociedade. Etimologicamente etnografia significa “descrição cultural”. Para os antropólogos, o termo tem dois sentidos: 1) um conjunto de técnicas que eles usam para coletar dados sobre os valores, os hábitos, as crenças, as práticas e os comportamentos de um grupo social; 2) um relato escrito resultante do emprego dessas técnicas (p. 27).




    A etnografia tem sua origem na Sociologia e na Antropologia e, por isso, utiliza- se de relatos descritos de pessoas, situações e acontecimentos. André (1995) afirma que por meio de técnicas etnográficas de observação participante e de entrevistas intensivas, é possível documentar o não-documentado, ou seja, desvelar os encontros e desencontros que permeiam o cotidiano escolar. A autora apoia-se nos estudos de Geertz (1978), para o autor,




    Fazer etnografia é como tentar ler (no sentido de “construir leitura de”) um manuscrito estranho, desbotado, cheio de elipses, incoerências, emendas suspeitas e comentários tendenciosos, escrito não com os sinais convencionais do som, mas com exemplos transitórios de comportamento modelado. (p. 20).




    Na pesquisa de campo, utilizamos de instrumentos variados que nos auxiliaram no registro das experiências1 dos sujeitos, coleta de dados, como anotações em diário de campo, por meio das visitas às escolas e das observações das aulas de História, questionário respondido pelos jovens estudantes e entrevistas orais com os gestores e professores de História. Como nos ensina Ginzburg (2007), se a realidade é opaca, existem zonas privilegiadas – sinais, indícios –, que possibilitam decifrá-la, é, pois, necessário examinar os pormenores mais negligenciáveis, basear em vestígios imperceptíveis para a maioria.




    Conforme Vianna (2007), a observação é uma das mais importantes fontes de informações em pesquisas qualitativas em educação. Para o autor, sem acurada observação não há ciência. Dessa forma, procuramos registrar as anotações realizadas nas visitas nas escolas e, em particular, das aulas de História, de forma detalhada com o intuito de reunir os dados brutos das observações. Concordamos com o autor, ao afirmar que não basta ao observador simplesmente olhar, mas é fundamental saber ver, identificar e descrever os diversos tipos de interações e processos humanos. Para isso, no trabalho de campo, é importante a concentração, a paciência, o espírito alerta, a sensibilidade e a energia física para concretizar a tarefa.




    Para ter acesso às vozes, às manifestações anônimas, ao cotidiano, a micro- história, aos espaços informais que compõem a experiência e a cultura popular valemo-nos dos referenciais da História Oral. Segundo Portelli (1997), a história oral, além de expressar a historicidade da experiência pessoal e o papel do indivíduo na história da sociedade, propicia ampliar os conhecimentos e as informações sobre um passado recente, por meio da versão de pessoas que o viveram. Conforme Clandinin e Connelly (2011), pesquisas narrativas são histórias vividas e contadas, são uma forma de compreender a experiência. Pelas narrativas orais, cada pessoa recria suas diferentes versões sobre um mesmo período, valendo-se dos elementos de sua cultura, socialmente criados e compartilhados, conta não apenas o que fez, mas o que gostaria de ter feito, o que acreditava fazer e o que pensa que fez. Para Clandinin e Connelly (2011), as pessoas vivem histórias e, no contar dessas histórias, reafirmam-se, modificam-se e criam novas histórias.




    Segundo Benjamin (1993), as narrativas permitem trazer a experiência de volta à história. Para o autor, o narrador é o homem que sabe dar conselhos. A narrativa tem sua dimensão utilitária, pode se constituí em um ensinamento moral ou em uma sugestão prática ou um provérbio, ou uma forma de vida. Não são verdades absolutas, não é uma rua de mão única. Reside aí a beleza do trabalho com narrativas. De acordo com Benjamim (1994), nas narrativas, o leitor é livre para interpretar. A narrativa conserva suas forças ao longo do tempo. Ainda segundo Benjamim (1994),




    (...) Ela (a narrativa) se assemelha a essas sementes de trigo que durante milhares de anos ficaram fechadas hermeticamente nas câmaras das pirâmides e que conservam até hoje suas forças germinativas (p.204).




    Utilizamos os procedimentos da história oral temática na elaboração e na realização das entrevistas orais com os professores, buscando capturar, pelas vozes, o processo de construção das identidades e da consciência histórica de jovens estudantes que cursam o nono ano do ensino fundamental em escolas no meio rural e urbano e de professores de História. Para a história oral temática, interessa-nos a história pessoal do narrador, apenas aquilo que revela aspectos úteis à informação temática central (Bom Meihy, 2002).




    Apoiamo-nos nos estudos de Franco (1992) e (2000); Canário (2009) para as análises e comparações entre o rural e o urbano na complexidade territorial e cultural. Segundo Franco (1992), os estudos comparados são de grande valor para preservar a singularidade de cada região estudada. A autora nos alerta para não uniformizar a coleta de dados, nem forçar a existência das mesmas variáveis para conhecer um fenômeno. Do ponto de vista metodológico, a autora reforça que não se deve iniciar as reflexões pelas semelhanças, mas pelas diferenças. A reflexão histórica necessita ser precedida de uma análise crítica sobre o processo de comparação e, portanto, sobre a interpretação da produção econômica, histórica e cultural.




    De acordo com Canário (2009), a investigação comparada não precisa centrar-se sobre os fatos ou realidades, mas sobre os problemas. Dessa forma, é possível produzir novas zonas de olhar que se projetem num espaço que não seja delimitado por fronteiras físicas, mas, sim, por fronteiras de sentido. Nessa investigação, nosso desafio foi contribuir para as reflexões acerca do processo de construção das identidades e da consciência histórica de professores de história e jovens estudantes, urbanos e rurais.




    Para tanto, assim, retomamos Canário (2009), ao afirmar que precisamos observar “a partir da lua”, ou seja, de um ponto de observação susceptível de nos devolver uma visão mais global e mais complexa. Dessa forma, ao buscarmos compreender as singularidades dos sujeitos investigados, procuramos, também, nos relacionar com outros sujeitos em diferentes espaços.




    No início da pesquisa, realizamos uma investigação crítico-reflexiva da dimensão institucional ou organizacional, que, segundo André (1995), envolve os aspectos referentes ao contexto da prática escolar: formas de organização do trabalho pedagógico, estruturas de poder e de decisão, níveis de participação dos seus agentes, disponibilidades de recursos humanos e materiais, enfim, toda a rede de relações que se forma e transforma no acontecer diário da vida escolar. Dessa forma, na primeira fase focalizamos nossos estudos nos documentos das políticas públicas relativos ao ensino fundamental, em particular, sobre o ensino de História e do Campo: Lei das Diretrizes e Bases - LDB 9.394/96; Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs de História; Diretrizes Operacionais para a Educação Básica em escolas do campo; Referência para uma política nacional de Educação do Campo; Livros Didáticos utilizados pelos professores; Planejamento anual e diários de classe.




    Concomitante à análise dos documentos, realizamos uma revisão bibliográfica sobre o ensino e aprendizagem de História, formação de professores, educação do campo, juventude, identidades e consciência histórica. A proposta foi desenvolver uma investigação de cunho qualitativo etnográfico, combinando o emprego de fontes orais, escritas, a observação participante e dados quantitativos. Efetuamos o estudo dentro de uma proposta teórico-metodológica, que considera a integração e a complementaridade do corpo teórico com os procedimentos metodológicos. Inspirados em Bordieu (1982), defendemos que as opções técnicas, mais empíricas, sejam inseparáveis das opções teóricas na construção do objeto de estudo.




    Nesse processo, fizeram parte do universo pesquisado 130 jovens estudantes do nono ano do ensino fundamental, 6 professores de História do ensino fundamental e 6 gestores das escolas investigadas. O cenário da pesquisa limitou-se aos municípios de Araguari, Uberlândia e Patos Minas no estado de Minas Gerais, Brasil. Em cada município, selecionamos duas escolas, sendo uma localizada no meio urbano e outra no meio rural, somando o total de seis escolas. O critério da escolha das cidades e das escolas foi resultante de diferentes fatores. Araguari, por ter sido o lócus da nossa experiência pessoal e profissional e campo do estudo que resultou em “Dissertação de Mestrado” e nos instigou a continuação da pesquisa. Uberlândia, conforme IBGE (2010), por ser o polo regional; a maior cidade da região, a segunda do estado de MG, e pela grande transformação no padrão produtivo agropecuário, que levou ao esvaziamento do campo, e a reconfiguração do meio rural e também urbano. Patos de Minas, por ter relativamente uma grande população rural e ter efetivado, nos anos de 2001 e 2004, uma experiência de um projeto de escola rural que atentava para as especificidades dos habitantes do meio rural. Em comum, os três municípios têm, no passado, uma forte tradição agrícola e, no presente, um acentuado processo de reconfiguração das relações campo/cidade.




    A primeira etapa da pesquisa, em 2009, consistiu no levantamento das escolas públicas dos municípios investigados, de professores de História, de jovens estudantes do nono ano do ensino fundamental e dos gestores, que formaram o grupo/rede de colaboradores.




    Quanto às escolas do município de Araguari, fizemos opção pelas da rede pública estadual, pois, no meio rural desse município, havia duas escolas estaduais nas quais já havíamos desenvolvido pesquisas anteriormente. Escolhemos a “Escola Estadual Artur Bernardes”, por apresentar maior diversidade de alunos, ou seja, assentados, filhos de pequenos e médios produtores, de trabalhadores rurais e de outros setores. No meio urbano, nossa pesquisa centrou na “Escola Estadual Madre Maria Blandina” por ter uma localização estratégica, receber alunos de diversos bairros e também muitos alunos que residem em fazendas no entorno da cidade.




    Nos municípios de Uberlândia e Patos de Minas, fizeram parte da investigação escolas públicas municipais. No município de Uberlândia, pelo fato de que todas as escolas localizadas no meio rural pertencerem à rede pública municipal e, em Patos de Minas, por ter sido desenvolvido, pela Secretaria Municipal de Educação, um projeto de educacional que considerava as especificidades do meio rural, o EDUFARURAL – Projeto de Educação Família Rural. No meio rural de Uberlândia, o lócus da pesquisa foi a “Escola Municipal Leandro José de Oliveira”, que atendia a uma diversidade de estudantes, dentre eles, grande quantidade de alunos acampados e assentados. No meio urbano, selecionamos a “Escola Municipal Professor Leôncio do Carmo Chaves”, devido a sua localização estratégica, saída do centro da cidade para a zona rural, e pela diversidade do corpo discente. É uma escola que atendia aos alunos de diversos bairros limítrofes urbanos e de regiões rurais.




    No meio rural de Patos de Minas, escolhemos a “Escola Municipal Abdias Caldeira Brant”, pois, segundo gestores da Secretaria de Educação, desenvolvia ativamente o projeto EDUFARURAL. No meio urbano, optamos pela “Escola Municipal Maria Inez Rubinger de Queiroz Rodrigues”, também por atender a alunos de diversos bairros e regiões rurais. Portanto, as três escolas urbanas tinham em comum a diversidade e mantinham relações intrínsecas entre o rural e o urbano. No capítulo I, apresentaremos as escolas lócus da nossa investigação com maiores detalhes.




    Nossa escolha pelo nono ano do ensino fundamental se deu por um conjunto de fatores. Os estudantes desse período fecham o ciclo curricular do ensino fundamental. Alguns alunos encerram os estudos para ingressarem no mercado de trabalho. Em particular, os alunos que estudam em escolas no meio rural, do município de Uberlândia, que continuarão os estudos, precisam ou mudar-se para as cidades ou deslocar-se diariamente para escolas localizadas no meio urbano. Alguns ingressam no ensino médio, para inserção no ensino superior, outros tentam conciliar a entrada no mercado de trabalho para prover o próprio sustento e a continuação dos estudos. É um período de efervescência na vida, pois várias questões estão em mudança: o corpo, os afetos, os namoros, as paixões, as relações com a política, com a família, com a religião etc.




    Definido o universo da investigação, ao longo do ano de 2010, desenvolvemos a pesquisa de campo nas escolas. Todos os gestores e professores foram receptivos, colocaram a nossa disposição os documentos solicitados, tais como: o Projeto Político Pedagógico da escola, planejamentos, diários e livros didáticos. Participamos de reuniões de pais, de professores, do colegiado, e de projetos desenvolvidos nas escolas, como Festas Juninas e Projetos de incentivo à leitura.




    Nossos procedimentos se constituíram de:




    1) Observação do cotidiano escolar, especificadamente, das aulas de História, e das atitudes e relações dos jovens estudantes do último ano do ensino fundamental. Fundamentados nos ensinamentos de Cardoso (2008), procuramos realizar uma observação mais refletida do que espontânea, para tanto, focada nos gestos e não nos sentidos. Assistimos a uma média de cinco aulas de História em cada escola investigada;




    2) Redação das notas de campo, registrando o nosso olhar, nossas percepções sobre o vivido no decorrer das aulas, sem desconsiderar os conteúdos tratados nas aulas. Esses foram momentos que nos permitiram capturar vozes, indícios de quem são esses jovens, o que pensam e o que desejam. Obtivemos sinais, pistas de como os professores de História produzem, utilizam, recriam diferentes materiais pedagógicos no dia a dia das aulas de História. Foram momentos em que acumulamos saberes, percepções, informações que nos possibilitaram compreender melhor as ideias históricas dos professores e dos jovens estudantes;




    3) Aplicação de um questionário, que foi respondido pelos jovens estudantes, sujeitos da pesquisa. Entramos em contato com os gestores e os professores da escola para agendar o dia em que seria aplicado o questionário, pois precisávamos de dois horários de 50 minutos consecutivos. O tempo gasto para respondê-los foi em torno de duas horas em todas as escolas, o trabalho ocorreu de forma tranquila. O questionário foi elaborado com base nas pesquisas organizadas por Abramo e Branco (2005) e por Pais (1999). O primeiro resultou na obra “Retratos da Juventude Brasileira”, que apresenta um perfil da juventude brasileira, o segundo deu origem à obra “Consciência História e Identidade: os jovens portugueses num contexto europeu”, a qual analisa os resultados de um estudo comparativo sobre a consciência histórica dos jovens europeus. Dividimos o questionário em oito partes. Na primeira, buscamos conhecer o perfil socioeconômico e cultural dos jovens estudantes; na segunda, o significado de ser jovem; na terceira, os valores e referências, intentamos verificar os valores que os jovens consideram mais importantes e quais são suas principais referências; na quarta, as percepções sobre diversas instituições, principalmente no que se refere à escola; na quinta, sobre sua participação em projetos socioculturais; na sexta, a concepção de direitos humanos e cidadania; na sétima, os tipos de informação e preferência de mídias e tecnologias; na oitava, a relação com o ensino de História. Sem deixar de traçar um retrato das condições objetivas em que vivem os jovens rurais e urbanos, procuramos direcionar o foco da investigação para as condições subjetivas da condição desses jovens, isto é, para a percepção, os sentidos e os significados que atribuem à sua situação, sobre o momento em que vivem e seu lugar na sociedade. Esse questionário teve como objetivo capturar o perfil, o pensamento, as ideias e caracterizar a diversidade dos sujeitos (jovens estudantes);




    4) Consolidação dos dados do questionário por meio do Programa Statistical Package for Social Sciences – SPSS, que proporcionou um tratamento estatístico. As questões do questionário foram digitadas em uma planilha do programa e a preenchemos com as respostas de cada estudante. Assim, foi possível visualizar os dados inseridos e criar as variáveis. No caso da nossa investigação, colocamos como variáveis as escolas rurais e urbanas, lócus da nossa pesquisa. Preenchida a planilha com as respostas dos alunos, o programa gerou as tabelas, permitindo análises e comparações de cada resposta do questionário em relação às escolas. As tabelas, que registram os dados empíricos, foram apresentadas ao longo dos capítulos, bem como os gráficos elaborados a partir das tabelas, com o objetivo de dialogar com os referenciais teóricos e outras fontes;




    5) Entrevistas Orais: registramos, seguindo os procedimentos da história oral temática, as vozes dos gestores e dos professores de História das escolas investigadas. Para os gestores, elaboramos um roteiro de entrevista com o intuito de traçar um perfil da sua formação e experiência, pois acreditamos que o funcionamento da escola expressa a postura do gestor. Nosso propósito também foi perceber o que pensam sobre a condição juvenil e quais os projetos da escola para esses sujeitos. As entrevistas orais com os gestores permitiram-nos completar percepções e dados sobre a escola de forma mais atualizada do que está escrito/prescrito no Projeto Político Pedagógico de cada escola;




    6) Registro das narrativas orais ouvidas dos professores de História que atuavam no último ano do ensino fundamental, no ano de 2010, nas turmas das escolas públicas estaduais e municipais do meio urbano e rural. Por meio de um roteiro temático, dialogamos sobre as seguintes questões: formação acadêmica, experiência docente, perfil socioeconômico e cultural, significado da religião e da política para a vida cotidiana do professor, posicionamento político, particularidades curriculares no ensino de História, avaliação da aprendizagem dos alunos; temas, períodos da História enfatizados, conceitos mais ensinados, métodos de ensino e aprendizagem, objetivo do ensino de História, interesse dos alunos e problemas do ensino de História.




    Procuramos conduzir a entrevista mantendo um caráter dialógico, buscando, assim, uma condição de horizontalidade ou igualdade de poder na relação. Consideramos a entrevista como um encontro interpessoal, no qual é valorizado a subjetividade dos protagonistas, podendo constituir-se em um momento de construção de um novo conhecimento, nos limites da representatividade da fala, o que Szymanski (2004) denomina de entrevista reflexiva, porque leva em conta a recorrência de significados durante qualquer ato comunicativo quanto à busca de horizontalidade.




    As entrevistas ocorreram em ambientes de confiança e respeito. A duração de cada entrevista foi em torno de duas horas, embora o tempo não tivesse sido, previamente, delimitado. As entrevistas com os gestores foram realizadas nas próprias escolas. Em relação aos professores, apenas uma colaboradora preferiu nos receber na escola os outros nos receberam em suas casas. Entramos em contato por meio de telefonemas e marcamos o encontro no dia agendado pelos colaboradores.




    As entrevistas foram semiestruturadas, por meio de um roteiro preestabelecido, orais, gravadas, transcritas e, posteriormente, textualizadas. A transcrição, segundo Szymanski (2004), é a primeira versão escrita do texto, da fala do entrevistado, que deve ser registrada, tanto quanto possível, tal como ela se deu. A textualização consiste na limpeza dos vícios de linguagem, ou seja, na passagem do oral para o escrito, as narrativas foram adequadas à norma culta da língua portuguesa. As cópias das transcrições e textualizações das entrevistas foram devolvidas aos colaboradores para a sua conferência. Todos os colaboradores leram e concordaram inteiramente com a textualização de suas entrevistas. Os trechos das narrativas foram incorporados e analisados ao longo do texto da Tese. Em síntese, os passos da pesquisa podem ser assim resumidos: levantamento bibliográfico e documental; observação e redação das notas de campo; elaboração e aplicação do questionário entre os alunos; realização de entrevistas orais com gestores e professores de História; transcrição e textualização das narrativas e consolidação dos dados do questionário.




    IV OS COLABORADORES




    Nesta pesquisa, consideramos os sujeitos investigados como colaboradores e mantivemos o critério de invisibilidade apenas para os jovens estudantes. Todos os professores e gestores concordaram com a divulgação e a publicação de suas identidades e das escolas nas quais atuavam. Porém, para construção da planilha no Programa SPSS, utilizamos os seguintes códigos para identificar as escolas: Escola Estadual Coronel Lindolfo Rodrigues da Cunha (E.E.A.rur.), escola localizada no meio rural do município de Araguari; Escola Estadual Madre Maria Blandina (E.E.A.urb.), meio urbano; Escola Municipal Leandro José de Oliveira (E.M.U.rur.), localizada no meio rural do município de Uberlândia; Escola Municipal Professor Leôncio do Carmo Chaves (E.M.U.urb.), meio urbano; Escola Municipal Abdias Caldeira Brant (E.M.P.rur.), localizada no meio rural no município de Patos de Mina, meio rural e Escola Municipal Maria Inez Rubinger de Queiroz Rodrigues (E.M.P.urb.), localizada no meio urbano.




    Na E.E.A.rur., contamos com a participação de 26 jovens estudantes, sendo 14 do sexo masculino e 12 do sexo feminino; na E.E.A.urb., tivemos a colaboração de 27 estudantes, sendo 15 do sexo masculino e 12 do sexo feminino; na E.M.U.rur., participaram 14 jovens, 7 do sexo masculino e 7 do feminino; na E.M.U.urb., foram 27 estudantes, 17 do sexo masculino e 10 do feminino; na E.M.P.rur., houve a participação de 19 jovens, 8 do sexo masculino e 11 do feminino e, finalmente, E.M.P.urb., participaram 17 estudantes, 9 do sexo masculino e 8 do feminino. O que significou a participação de 59 jovens estudantes de escolas do meio rural e 71 do meio urbano.




    Contamos com a colaboração de seis professores de História, que, a seguir, apresentamos destacando os seguintes dados: idade, raça, religião, estado civil, formação, local de formação e tempo em que atua como professor.




    Maria Cristina Rodrigues de Lima, 40 anos, branca, católica, solteira. Graduou- se no curso de História, em 1996, na Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Araguari, MG; Pós-graduação lato sensu sobre pesquisa em História, na Universidade Federal de Uberlândia, em 1999; atua como professora desde 2000.




    Eduardo Peixoto, 33 anos, pardo, católico, casado. Em 2004, graduou-se no curso de História na Universidade Presidente Antônio Carlos - Unipac-Araguari, iniciou o trabalho docente em 2005.




    Maria Helena Raimundo, 41 anos, negra, “religiosamente eclética”, casada. Formou-se, em 1994, no curso de História na Universidade Federal de Uberlândia; Pós- graduação lato sensu na Universidade Federal de Uberlândia, sobre a História da Filosofia, concluída em 1998; leciona desde 1993.




    Luci Helena Maciel, 40 anos, parda, não tem religião, solteira. Em 2000, concluiu o curso de História na Universidade Federal de Uberlândia, nesse mesmo ano, começou sua atuação como professora; em 2005, defendeu o mestrado na área de História na Universidade Federal de Uberlândia.




    Marli Ferreira Alves, 45 anos, branca, católica, solteira. Graduou-se no curso de História na Universidade de Patos de Minas - UNIPAM, em 1994; Pós-graduação na mesma universidade, em 1995; Atua como professora desde 1997.




    Sebastião Cordeiro Queiroz, 50 anos, branco, católico. Graduou-se, em 1986, no curso de Filosofia, no Seminário em Belo Horizonte; Pós-graduação em História em 1990; iniciou na docência em 1990.




    Apresentamos, de forma breve, os gestores das escolas investigadas, colaboradores da investigação:




    Maria Aparecida Guedes, 48 anos, branca, católica, viúva. Graduou-se no curso de História, em 1984, na Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Araguari. Assumiu a direção da escola em 2004.




    Valéria Landa Alfaiate Araújo, 42 anos, negra, católica, casada. Concluiu o curso de Letras na FAFI em Araguari, no ano de 1996; pós-graduação lato sensu em Linguística Aplicada na Universidade Federal de Uberlândia, em 2000; assumiu a direção da escola em 2000.




    Adilson Caetano da Silva, 50 anos, branco, solteiro, sem religião definida. Graduou-se em História na Universidade Federal de Uberlândia, em 1988; concluiu dois cursos de pós-graduação na área de História, na Universidade Federal de Uberlândia, o primeiro em 1989, e o segundo em 1992; diretor da escola desde 2009.




    Consuelo Couto, branca, evangélica. Graduada em Normal Superior; especialização nos anos iniciais do ensino fundamental; estava na direção desde 2005.




    Maria Perpétua Borges Dinato, 60 anos, branca, católica, casada. Graduada em Pedagogia pela UNIPAM, em 1997. Atuava na direção da escola desde 2006.




    Gilda de Fátima Xavier Borges, 51 anos, branca, católica, casada. Graduou-se no Normal Superior pelo Projeto Veredas. Trabalhava como diretora desde 2008.




    V A ORGANIZAÇÃO DA TESE




    A tese foi organizada em quatro capítulos, acompanhando os objetivos específicos da investigação. No primeiro capítulo – CENÁRIOS E TRAJETÓRIAS: CAMPOS, CIDADES, ESCOLAS -, tivemos como intento descrever o cenário da investigação: o meio rural e urbano dos municípios de Araguari, Uberlândia e Patos de Minas, localizados no estado de Minas Gerais, Brasil e as escolas públicas de educação básica selecionadas. Como um trabalho etnográfico trata-se de uma descrição densa, conforme Geertz (1978), esse pode ser um caminho para estabelecer conexões, prover links, e, assim, produzir uma história relativamente compreensiva. A descrição do cenário se justifica por concordarmos com Connelly e Clandinin (1995), ao afirmarem que o tempo e o espaço se convertem em construções escritas em forma de trama e cenário. Este é o lugar onde as ações ocorrem, os sujeitos se formam e vivem suas histórias. Para cumprir o objetivo do capítulo, coletamos dados nos Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Apoiamo-nos em autores que discutem sobre a dinâmica da produção agroindustrial no capitalismo brasileiro, sobre a questão urbana e rural e acerca da educação nesses municípios.




    No segundo capítulo – IDENTIDADES JUVENIS NO MEIO RURAL E URBANO: DIVERSIDADE E SINGULARIDADES -, procuramos identificar e analisar o perfil socioeconômico e cultural dos jovens estudantes; os significados da condição juvenil; os valores, as referências e percepções de jovens estudantes do último ano do ensino fundamental em escolas no meio rural e urbano. Para isso, utilizamos dados obtidos no questionário aplicado aos 130 jovens estudantes colaboradores da pesquisa. Para dialogar com os dados, valemo-nos, além da bibliografia, da análise das notas de campo e de narrativas de gestores e de professores de História.




    No terceiro capítulo – FORMAÇÃO E IDENTIDADE DOCENTE EM TERRITÓRIOS RURAIS E URBANOS -, nosso objetivo foi refletir sobre o processo de construção das identidades e da consciência histórica de professores de História atuantes no ensino fundamental, em escolas situadas nos territórios rurais e urbanos dos municípios investigados. Consideramos a vida como lugar de construção da identidade docente; analisamos os espaços de formação e o vir a ser professor de História bem como a sala de aula como espaço de transformação. Concordamos com Souza (2011), ao afirmar que vida, profissão e narrativa estão entrecruzadas com relações territoriais e de poder, na medida em que remete o sujeito a viver sua singularidade, na condição de ator e autor, investindo em sua interioridade e conhecimento de si e estimulando questionamentos sobre suas identidades, reveladas nas escritas do eu.




    No quarto capítulo – CONSCIÊNCIA HISTÓRICA E CONSTRUÇÃO E SIGNIFICADOS -, analisamos como os saberes históricos escolares prescritos e as concepções/ideias/valores de professores e alunos auxiliam/participam no processo de construção das identidades e consciência história de professores e jovens estudantes. Para construir nossa análise, investigamos os documentos curriculares, recolhemos dados por meio do questionário respondido pelos estudantes, as notas de campo produzidas nas observações das aulas de História e fragmentos das narrativas dos professores. Estabelecemos um diálogo com a literatura da área, em particular, sobre a consciência histórica. Procuramos identificar e analisar a consciência histórica dos jovens estudantes do meio rural e urbano, estabelecendo distinções, aproximações, similitudes e distanciamentos.




    Nas – CONSIDERAÇÕES FINAIS -, retomamos as questões da investigação, esperando contribuir no debate sobre o ensino de História, consciência histórica e identidades de professores de História e jovens estudantes em escolas no meio rural e urbano. Debate este teórico, pedagógico e, sobretudo político.




    O APÊNDICE está organizado em um CD composto por quatro arquivos: narrativas dos professores de História; narrativas dos gestores; consolidação do questionário respondido pelos jovens estudantes; notas de campo produzidas ao longo das observações das aulas de História e visitas nas escolas.




    




    

      

        1 Para Benjamin (1993), a experiência é sinônimo de sabedoria e autoridade. Segundo Clandinin e Connelly (2011), experiência são as histórias que as pessoas vivem. Para Larossa (1996), experiência é aquilo que nos toca, nos acontece e dessa forma nos transforma.


      


    


  




  

    1 CENÁRIO E TRAJETÓRIAS: CAMPO, CIDADES, ESCOLAS




    A PALAVRA MINAS




    Minas não é palavra montanhosa




    É palavra abissal




    Minas é dentro e fundo




    As montanhas escondem o que é Minas.




    No alto mais celeste, subterrânea, é galeria vertical varando o ferro para chegar ninguém sabe onde.




    Ninguém sabe Minas.




    A pedra o buriti a carranca o nevoeiro o raio selam a verdade primeira, sepultada em eras geológicas de sonho.




    Só mineiros sabem.




    E não dizem nem a si mesmos o irrevelável




    segredo chamado Minas.




    (Carlos Drummond De Andrade)




    1.1 INTRODUÇÃO




    Segundo Jenkins (2005), não existimos num vácuo, o tempo nos produz. Complementamos o autor: o espaço também contribui para nossa formação. Para o poeta Fernando Pessoa, “O lugar faz a localidade. Estar é ser”. O espaço é o que se imagina ou se projeta, o lugar é o que construímos no decorrer da vida. Nesse sentido, podemos entender que o lugar forma identidades. Para Carlos (2007), o lugar guarda em si e não fora dele o seu significado e as dimensões do movimento da vida, possível de ser apreendido pela memória, por meio dos sentidos e do corpo. O cenário é o lugar onde as ações ocorrem, os sujeitos se formam, vivem suas histórias. O contexto social e cultural tem o papel de construir, permitir ou negar. O lugar tem as marcas do homem, formas, tamanhos e limites. Para Connelly e Clandinin (1995), “El tiempo y el espacio se convierten em construcciones escritas em forma de trama y escenario respectivamente”. (p.35). Percebemos o cenário como processo histórico, em movimento e passível de problematização.




    Inspirados no poema de Carlos Drummond, que expressa a força, a beleza, a complexidade e a pluralidade do estado de Minas Gerais, descreveremos e analisaremos o cenário da formação e atuação dos sujeitos investigados, mais especificamente, os municípios de Araguari, Uberlândia e Patos de Minas, localizados nas regiões do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, nesse estado.




    Para cumprir o objetivo anunciado, no primeiro momento, coletamos dados no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. Fundamentamos nossa análise em autores que refletem sobre a dinâmica da produção agroindustrial no capitalismo brasileiro, sobre a questão urbana e agrária e sobre a educação nesses municípios. Segundo dados do IBGE, 2010, Minas Gerais possui uma área de 586.520.364 Km2, fazem parte deste estado 853 (oitocentos e cinquenta e três) municípios. A população estimada é de 19.597.330 (dezenove milhões, quinhentos e noventa e sete mil, trezentos e trinta) habitantes, sendo que 2.882.114 (dois milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, cento e quatorze), 14,7%, residem no meio rural e 16.715.216 (dezesseis milhões, setecentos e quinze mil, duzentos e dezesseis), 85,3%, no meio urbano. No decorrer deste capítulo, aprofundaremos nossa análise em relação aos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia.




    Para melhor demarcarmos a atual configuração do cenário pesquisado, investigamos alguns aspectos históricos. Comungamos com Aróstegui (2006), ao afirmar que a explicação histórica, como toda explicação do social, tem de se basear nas circunstâncias reais em que os homens executam suas ações, nas que atuam os sujeitos. Dessa forma, com o intuito de cumprir o objetivo proposto, acreditamos ser fundamental compreender o processo histórico que desencadeou o desenvolvimento destas localidades, lócus desta investigação.




    1.2 O POVOAMENTO EM MINAS GERAIS E AS CIDADES DE ARAGUARI, UBERLÂNDIA E PATOS DE MINAS




    O povoamento pelo vasto interior do Brasil, então colônia portuguesa na América, extrapolando a parte oeste da linha de Tordesilhas, deu-se em decorrência da mineração e da criação das fazendas de gado. A mineração foi o principal fator do povoamento na região que corresponde ao estado de Minas Gerais. Segundo Motta (2009), o intenso processo de ocupação do território que hoje corresponde ao Estado de Minas Gerais, fato intimamente ligado à descoberta de ouro, explica, ao menos em parte, porque, em Minas, o direito do primeiro povoador, do ato de tomar posse, foi reconhecido e mesmo se sobrepôs à concessão de sesmarias, durante um primeiro momento, para se tornar proibitivo mais tarde. Nessas regiões, as sesmarias foram instrumentos secundários de legitimação da propriedade, visto que a velocidade com que as terras eram compradas e vendidas diminuía a necessidade de recurso às petições.




    De acordo com Prado Júnior (2000), a atividade mineradora impeliu o homem num arranco brusco, do litoral para o interior da colônia, sem que houvesse contiguidade na expansão, ou seja, os núcleos mineradores surgiram muito longe dos pontos de partida das correntes migratórias, sendo que, no espaço intermediário, permaneceu o vazio que apenas as raras vias de comunicação atravessavam.




    Os núcleos que se formaram em torno da exploração do ouro, no centro de Minas Gerais, foram povoados, principalmente, por paulistas, porém não mantiveram vínculos com a região de origem. As comunicações entre o Rio de Janeiro e as minas só se estabeleceram nos primeiros anos do século XVIII, quando estas já estavam bastante povoadas. Conforme Prado Júnior (2000), as vias paulistas e baianas, apesar da importância, foram relegadas a segundo plano. Este fato ilustra que a dispersão mineradora foi rápida e violenta, o que levou essas correntes a perder o contato com as fontes de onde brotou.




    No início do processo de povoamento da região das Minas Gerais, o centro de condensação era localizado numa faixa que se estendia de sul a norte, da bacia do rio Grande às proximidades das nascentes do Jequitinhonha, entre os pontos em que se formaram a vila de Lavras e o arraial do Tejuco (Diamantina).




    Segundo os estudos de Prado Júnior (2000), no entorno do núcleo central, que constituiu as “minas gerais”, foram surgindo outros núcleos secundários como: Minas Novas, a nordeste, ocupados desde 1726; Minas do Rio Verde, tendo Campanha por centro principal, em 1720; Minas Itajubá, onde se formou a cidade com este nome, explorada a partir de 1723; Minas do Paracatu, a oeste, que são as últimas descobertas em 1744. Outros núcleos de povoamento tiveram origem em atividades subsidiárias da mineração ou que a elas se substituíram, quando começou a decadência das explorações na segunda metade do século XVIII. Dentre essas atividades, destacaram-se a pecuária e a agricultura. Nos centros mineradores, onde a natureza do solo não favorecia as atividades agrárias, ocorreu um movimento demográfico centrífugo, da parte central para a periferia.




    Esse contexto de muitas transformações desencadeou mudanças no aspecto geográfico da região das Minas Gerias. Segundo Prado Júnior (2000),




    O território que constitui o chamado Triângulo Mineiro fazia parte, de Goiás. Transitava por ele o caminho que leva de São Paulo à capital goiana; e era este aí quase o único sinal de vida humana, salvo algumas tribos indígenas mestiçadas e semicivilizadas, bem como uns rudimentos de mineração no alto rio das Velhas (afluente do Paranaíba), quando, em fins do século XVIII, começam a se estabelecer na região, com fazendas de gados, os “generalistas”. Com esta invasão, formam-se vários povoados, todos de origem mineira: Desemboque (hoje simples distrito de paz da cidade próxima de Sacramento), Araxá, Uberaba e outros, e dela resultará a anexação oficial do Triângulo a Minas, pelo alvará de 4 de abril de 1816. habitavam-no, por essa época, cerca de 4.000 pessoas. (p. 73-74).




    De acordo com o autor, os movimentos demográficos que ocorreram nessas circunstâncias foram de extrema complexidade. As correntes povoadoras cruzaram e entrecruzaram espaços virgens, que foram devassados e ocupados, e novas atividades se iniciaram.




    Na continuação deste texto, focalizaremos as especificidades históricas dos municípios das regiões do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba: Araguari, Uberlândia e Patos de Minas, que se formaram a partir dessas transformações. Entendemos que é tarefa do historiador assinalar a coexistência de dois movimentos, de um lado, as transformações, e, de outro, as permanências. Além disso, buscaremos localizar aproximações e distanciamentos dos cenários investigados, que estão representados no mapa a seguir.




    Imagem 1- Localização dos Municípios de Araguari e Uberlândia no Triângulo Mineiro e Patos de Minas no Alto Paranaíba.
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    Fonte - Instituto de Geografia Aplicada - IGA, 2010




    Com bases em fontes sistematizadas, evidenciamos que a região do Triângulo Mineiro era denominada, em meados do século XVIII, de Sertão da Farinha Podre, isto porque os comboios de São Paulo estocavam mantimentos em aldeias intermediárias localizadas nessa região. Como o caminho de ida para o interior de Goiás e Mato Grosso era muito longo, quando retornavam, encontravam os alimentos em estado de decomposição, a farinha, geralmente, era a que mais perecia. Fato que deu origem ao nome.




    De acordo com Pontes (1978), foram os caiapós que os bandeirantes paulistas encontraram na região, quando, no começo do século XVIII, procuravam as minas de ouro de Goiás. Por meio de confrontos violentos, a população nativa foi, aos poucos, dizimada. O domínio e a escravização dos povos indígenas, visando facilitar a busca incessante por metais preciosos, e os desbravamentos propiciaram a abertura de caminhos pelo interior da Capitania das Minas Gerais em direção à Capitania de Goiaz. O bandeirante Bartolomeu Bueno da Silva Filho, conhecido como “Anhanguera”, em duas importantes entradas, abriu, juntamente com os membros da expedição, no Triângulo, uma estrada colonizadora, a Estrada Goiaz, também chamada de Estrada do Anhanguera. Segundo Pontes (1978), a estrada cortava o Triângulo, passando pelo Rio Grande (Porto da Espinha), pelo Rio das Velhas (Porto do Registro) e pelo Rio Paranaíba (Porto Velho). A Estrada do Anhanguera logo se tornou muito movimentada e constitui-se em “Via de civilização” do Triângulo Mineiro e de Goiás.




    As terras desconhecidas dessa região foram, aos poucos, apossadas pelas concessões de sesmarias, doadas pelo Império, nas proximidades das estradas. Nessas regiões, a circulação monetária era menor, daí o lugar diferente ocupado pelas sesmarias. De acordo com Motta (2009), elas consolidavam um domínio mais duradouro, na falta de outros instrumentos legais, como as escrituras de compra e venda. Isso nos ajuda a compreender o expressivo aumento de pedido de confirmação de sesmarias para a região de Minas nos últimos anos do século XVIII. Ressalta-se que não havia, por parte do “Estado”, no período colonial, interesse em povoar o interior, importava-se apenas com o fluxo de metais para a coroa. A manutenção dos caminhos, a segurança e o desenvolvimento de aldeias eram incentivados, basicamente, pelos sesmeiros.




    Em 1726, ao “Anhanguera”, foram concedidas largas sesmarias, agregando grande parte do Triângulo; mais tarde, as terras foram repartidas ou doadas a outros povoadores, as chamadas “sesmarias de segunda época”. Destas sesmarias, formaram-se as cidades de Araguari e Uberlândia. Segundo informações do IBGE, nos primórdios do século XIX, o então Comissário de Sesmarias, Antônio de Rezende Costa, conhecido como “Major do Córrego Fundo”, demarcou as sesmarias do Serrote, hoje Fundão, Pedra Preta, atual Cunhas e outras. Tomou posse do terreno situado entre as sesmarias, doando-o à Igreja, como patrimônio da freguesia instalada sob a invocação do Senhor Bom Jesus da Cana Verde, e, em torno da capela, os fazendeiros das imediações fundaram um povoado, ao qual deram o nome de Arraial da Ventania. Em 1882, deu-se a criação do Município e da Vila, com a denominação de Brejo Alegre. Elevado à condição de cidade com a denominação de Araguari, pela Lei Provincial n. 3591, de 28 de agosto de 1888.




    Ainda de acordo com o IBGE, entre os anos de 1810 e 1812, seguiu-se a concessão das primeiras sesmarias, nas bacias dos rios Uberaba-legítimo (Uberabinha), aos povoadores que se constituíram nos troncos das famílias Peixoto, Pereira, Carrejo, Rezende, Barbosa e outras. A partir daí, de muitos pontos do Julgado do Desemboque, de Minas Gerais e Goiás, estabeleceu-se uma corrente imigratória quase contínua, em grande parte composta de conhecidos ou parentes dos sesmeiros. Em 1846, por iniciativa de Felisberto Alves Carrejo e Francisco Alves Pereira da Rocha, ergueu-se uma capela. O lugar escolhido para o arraial chamava-se São Pedro. Consta que esse topônimo se originou de uma inscrição, em que se lia “29 de junho” (dia do Santo), gravada em relevo na superfície de tronco secular, às margens de um córrego afluente do rio Uberabinha. Segundo a tradição, chamava-se Uberaba esse rio ou “Uberaba- legítimo”.




    O Distrito de Paz foi criado com a denominação de São Pedro do Uberabinha, na Paróquia e Município de Uberaba, pela Lei provincial n. 602, de 21 de maio de 1852, e elevado à freguesia pela Lei de n. 831, de 11 de junho de 1857. A Lei n. 4.643, de 31 de agosto de 1888, criou o Município de Uberabinha. Só em 1929, em conformidade com disposto em Lei estadual n. 1.128, de 19 de outubro, o Município e o distrito passaram a denominar-se Uberlândia.




    Segundo Duarte e Guedes (2006), existem duas versões que explicam o início da formação da cidade de Patos de Minas. Uma delas é que a região era domínio dos índios caiapós, que foram insistentemente combatidos e, finalmente, eliminados por expedições originadas em São Paulo e em Mato Grosso, por volta de 1742. Outra versão é que as terras eram domínios dos índios cataguases. A primeira bandeira a cortar o território foi a de Lourenço Castanho Taques, em 1670, que buscava índios para serem escravizados. De acordo com os estudos Duarte e Guedes (2006), no que se refere ao negro, existiam quilombos no Vale do Paranaíba e na margem do caminho para Paracatu. Ressaltam que Urbano Couto empreendeu expedições com o intuito de combater quilombos ao longo da estrada de Goiás, particularmente, em algumas localidades, atualmente, situadas no Alto do Paranaíba ou na própria Patos de Minas. Por volta de 1770, foram realizadas ações de combate ao quilombo de Paranaíba, sob o financiamento do Conselho de Paracatu e, em 1800, já havia um povoado denominado “Os Patos”, à beira de uma picada de Minas para Goiás. Em 1826, a comunidade contava com cerca de 700 pessoas.




    Por meio de dados do IBGE, obtivemos outra versão, a origem do nome do município provém da grande quantidade de patos que existiam no território, encontrados, habitualmente, em uma grande lagoa, a três quilômetros da margem do rio Paranaíba. Atraídos pela caça abundante e variada, os tropeiros que levavam suas tropas pelo interior de Minas Gerais faziam o pouso à beira dessa lagoa e, aos poucos, foram se fixando no local, formando um povoado.




    Em escritura particular, datada de 19 de julho de 1826, Antônio da Silva Guerra e sua esposa Luíza Corrêa de Andrade doaram uma gleba de terras de cultura e campos na fazenda denominada “Os Patos”, com a finalidade de fundar uma Igreja. Em 1850, foi construída a paróquia Santo Antônio de Patos. Em 1866, foi criado o município, com a denominação de Santo Antônio dos Patos, com terras dos municípios de Patrocínio, Paracatu e São Francisco das Chagas de Campo Grande. O município recebeu os topônimos de Santo Antônio dos Patos. A Lei Estadual n. 2, de 14 de setembro de 1891, confirmou a criação do Distrito, que, por força da Lei Estadual n. 23, de 24 de maio de 1892, recebeu foros de cidade: Patos de Minas.




    O breve histórico permite-nos perceber que a formação das três cidades foi resultado das ações de sujeitos, que, por vários fatores, alguns buscando riquezas das mais variadas formas, outros fugindo da escravização, ou escravizados, transformaram o cenário da região. As lutas e até o extermínio da população nativa também fizeram parte desse processo. Nota-se, na região, a forte herança portuguesa, no que se refere, em particular à questão religiosa e a construção das igrejas foi relevante para o desenvolvimento dessas localidades.




    Na última década do século XIX, as cidades de Araguari e Uberlândia sobressaíram como entrepostos comerciais. Algumas condições foram fundamentais para que a região desempenhasse tal função. Por um lado, encontra-se o estado de Goiás, com suas terras férteis de grande contingente populacional, e, de outro, localiza- se o estado de São Paulo, alicerçado em privilegiadas relações capitalistas de produção, destacando o crescimento do complexo cafeeiro na região.




    No final do século XIX e início do século XX, a cidade de Araguari destacava-se em relação à Uberlândia, em decorrência da instalação da Estação de Passageiro, da Cia. Mogiana de Estrada de Ferro, em 1896, e com a Estrada de Ferro Goiás, em 1910. Segundo Brandão (1989), Araguari beneficiou-se do fato de ser “ponta de linha” da Estrada de Ferro Mogiana. Todos os produtos goianos demandados, em particular por São Paulo, necessariamente, aportavam na cidade, sendo que alguns eram processados antes de seguirem o destino. Foi o caso do arroz e do gado bovino, induzindo a instalação de alguns matadouros/charqueadas e engenhos de beneficiar cereais. Dessa forma, Araguari detinha, praticamente, o monopólio do fluxo de comercialização no sentido Goiás - São Paulo.




    Nas seis primeiras décadas do século XX, o Triângulo Mineiro consolidou-se como entreposto comercial. A partir da década de 1960, com o avanço do setor rodoviário em detrimento do ferroviário, a cidade de Uberlândia despontou no cenário econômico, e Araguari perdeu a hegemonia regional. Segundo Machado (1999), dentre os fatos relevantes para o desenvolvimento de Uberlândia, nessa mesma década, estavam a construção de Brasília e a descentralização industrial do eixo São Paulo-Rio de Janeiro, com a transferência de grandes complexos industriais, como Souza Cruz, Daiwa, Fujiwara, Coca-Cola e Pepsi-Cola, entre outras, para Uberlândia.




    Em relação à cidade de Patos de Minas, de acordo com Duarte e Guedes (2006), o município nunca foi destino de grandes ondas de migrações, quer de outras regiões do País, quer do exterior. Excepcionalmente, no final da década de 1950 e início de 1960, alguns grupos de migrantes, com origem na Região Nordeste, chegaram à região de Patos de Minas, e a grande maioria incorporou-se à mão de obra da região, sobretudo no setor agrícola.




    No início de 1970, a chamada “Revolução Verde” mudou o cenário da região. O pacote tecnológico desta Revolução foi baseado na utilização de sementes melhoradas e utilização de máquinas e insumos químicos. Foi uma fase histórica de grande densidade e velocidade de penetração das formas avançadas de desenvolvimento capitalista. O objetivo era transformar o cerrado em terras lucrativas. Conforme Machado (1999), os Programas “Polo Centro”, “Proceder”, “Pró-várzeas”, propiciaram o desenvolvimento de uma produção agropecuária para exportação, destacando o milho, a soja e o café. Como resultado desses investimentos, as regiões do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba têm-se caracterizado por um complexo modelo econômico integrado, agroindustrial, com ênfase para os setores de avicultura, industrialização da carne bovina e agricultura dos cerrados.




    No cenário sociocultural e político, as elites se esforçaram para concretizar projetos vinculados aos ideais de “ordem e progresso”. Por outro lado, ressaltamos a existência de outros movimentos que buscavam justiça social, melhores condições de trabalho, respeito à cidadania e aos direitos individuais. Segundo Machado (1999), manifestações tornaram-se visíveis em resistências fluidas ou politicamente organizadas. Comungamos com a autora, ao afirmar que greves, protestos urbanos, partidos políticos de esquerda, desemprego, subemprego, mendicância, infância abandonada, prostituição, boias-frias e sem-terra, são fortes indícios de conflitos sociais existentes, evidenciando, na trama histórica regional, como diversos são os sujeitos e grupos que as encenam.




    No próximo tópico, fundamentados em pesquisa realizada no site do IBGE, 2010, apresentaremos uma análise qualitativa dos indicadores referentes ao meio rural e urbano dos municípios investigados.




    1.3 OS MUNICÍPIOS DE ARAGUARI, PATOS DE MINAS E UBERLÂNDIA NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO




    De acordo com os dados do censo IBGE-2010, a população do município de Araguari, no ano de 2010, era de, aproximadamente, 109.801 (cento e nove mil e oitocentos e um) habitantes, Patos de Minas 138.710 (centro e trinta e oito mil e setecentos e dez), e Uberlândia 604.013 (seiscentos e quatro mil e treze) habitantes. A unidade territorial dos municípios é de, respectivamente: 2.731 (dois mil setecentos e trinta e um) Km2; 3.189 (três mil cento e oitenta e nove) Km2; e 4.116 (quatro mil cento e dezesseis) Km2. As transformações pelas quais passaram os espaços rural e urbano desses municípios expressam as mudanças que ocorreram no Brasil e suas singularidades. Nesse prisma, faremos uma análise comparativa, procurando compreender como esse processo se insere no processo de desenvolvimento brasileiro. Priorizamos os indicadores de transformações ocorridas nas últimas décadas do século XX e da primeira década do século XXI, de proximidade temporal da investigação.




    Revisitamos as transformações do meio rural mediante alguns dados que nos permitiram verificar a transfiguração do rural sob a égide do capital. Desde meados do século XX, o sinônimo de uma agricultura modernizada tem significado a incorporação do “pacote” tecnológico da “Revolução Verde”. A agricultura se especializou e, dessa forma, é possível perceber consequências no que se refere à densidade demográfica. Vazio de verde e de vida natural, o espaço que o agronegócio invade e altera estará também vazio de pessoas? Um questionamento necessário.




    A partir dos anos de 1970, a população urbana nos municípios investigados passou por um processo de rápido crescimento, e a população rural de decréscimo, como podemos observar na tabela 1.




    Tabela 1 - Demonstrativo da população rural e urbana dos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia
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    Fonte - Censo demográfico do IBGE – 1970-1980-1991-2000. Site: www.ibge.br




    A tabela 1 apresenta a distribuição da população dos municípios de Araguari, Uberlândia e Patos de Minas nos anos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010, entre as pessoas que viviam no meio rural e no meio urbano. Por meio da análise da tabela 1, evidenciamos que o município de Uberlândia, desde os anos de 1970, exibia características mais urbanas, pois 89,4% da população vivia na cidade, enquanto que, a cidade de Araguari contava com 71,6%, e, em Patos de Minas, 59% da população residiam na área urbana. Ratificamos que, entre os anos de 1970 e 1980, houve uma intensa imigração do campo para cidade em todos os municípios investigados. Nas décadas seguintes, a população rural continuou diminuindo década após década, com exceção do município de Uberlândia, que manteve o mesmo percentual, 2,4%, nos anos de 1991 e 2001, e aumentou para 2,7% nos anos de 2010. Este aumento da população rural do município de Uberlândia faz parte de uma tendência nacional verificada nos últimos anos devido ao estancamento do êxodo rural, da melhoria das condições de transporte, comunicação e da criação de empregos não agrícolas.




    A “Revolução Verde”, característica do sistema capitalista brasileiro, nos anos de 1970, é considerada a grande responsável pelo êxodo rural. Aqueles que ficassem no campo deveriam, “naturalmente”, trabalhar muito na fase de plantio e colheita. Urgia, portanto, que houvesse braços auxiliares, que só seriam ocupados durante o tempo de serviço mais duro e poderiam ser dispensados logo que não tivesse mais a necessidades deles. Recorrendo a Kautsky (1980), podemos denominá-los de camponeses proletários. A migração é um fato comum nos municípios investigados, principalmente migrantes vindos da região nordeste em busca de melhores condições de vida. É importante reforçar que as origens da exploração capitalista do trabalhador rural são antigas. Segundo Marx (1980),




    Marcam época, na história da acumulação primitiva, todas as transformações que servem de alavanca à classe capitalista em formação, sobretudo aqueles deslocamentos de grandes massas humanas, súbita e violentamente privadas de seus meios de subsistência e lançadas no mercado de trabalho como levas de proletários destituídos de direitos. A expropriação do produtor rural, do camponês, que fica assim privado de suas terras, constitui a base de todo o processo. A história dessa expropriação assume coloridos diversos e em épocas históricas diferentes. (p. 831).




    Como explica Marx (1980), o lavrador se tornou proletário porque sua propriedade, em que tinha o solo para cultivar, fora-lhe suprimida. O princípio geral das transformações que ocorreram na agricultura no modo de produção capitalista foi o aprofundamento da divisão social do trabalho. Foi a partir da proletarização do camponês com a destruição de sua economia natural que se criaram as bases para o desenvolvimento do modo capitalista de produção. Sem desconsiderar as especificidades do espaço e do tempo, podemos perceber uma relação com o que Marx analisou no contexto do Triângulo Mineiro, que seguiu aos anos 1970, pois a população do campo decresceu acentuadamente.




    Ao fazer uma análise da expropriação camponesa na Inglaterra no século XVIII, Marx afirmou:




    Os yeomen, os abastados camponeses independentes, foram substituídos por pequenos arrendatários, com contratos anualmente rescindíveis, gente servil, dependente do arbítrio do grande proprietário. Demais, o roubo sistemático das terras comuns, aliado ao furto das terras da Coroa, contribuiu para aumentar aqueles grandes arrendamentos, chamados no século XVIII, de fazendas de capital ou fazendas comerciais, e que tornavam a população agrícola disponível para a indústria. (1980, p. 841).




    É interessante observar que Karl Marx já assinalava mudanças no meio rural no sistema capitalista. As fazendas submetendo-se ao capital. Essa análise nos instiga a verificar a distribuição de terras no cenário pesquisado. Estabelecemos um estudo comparativo da condição legal da terra (próprias, terras concedidas por órgão fundiário ainda sem titulação, arrendatário, parceiro e ocupante) entre os três municípios investigados, destacando o número de unidades e a quantidade de hectares. Registramos os dados obtidos na tabela 2.




    Tabela 2 - Condição legal da terra nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Condição legal da Terra


          



          	

            Próprias


          



          	

            Terras concedidas


          



          	

            Arrendatário


          



          	

            Parceiro


          



          	

            Ocupante


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            Araguari


          



          	

            Unidades


          



          	

            1.050


          



          	

            20


          



          	

            81


          



          	

            15


          



          	

            6


          



          	

            1.172


          

        




        

          	

            %


          



          	

            89,6


          



          	

            1,7


          



          	

            6,9


          



          	

            1,3


          



          	

            0,5


          



          	

            100


          

        




        

          	

            Hectares


          



          	

            97.780


          



          	

            551


          



          	

            4.750


          



          	

            571


          



          	

            155


          



          	

            104.131


          

        




        

          	

            %


          



          	

            93,9


          



          	

            0.5


          



          	

            4,6


          



          	

            0,5


          



          	

            43


          



          	

            100


          

        




        

          	

            Patos de Minas


          



          	

            Unidades


          



          	

            2.869


          



          	

            4


          



          	

            155


          



          	

            43


          



          	

            87


          



          	

            3.158


          

        




        

          	

            %


          



          	

            90,8


          



          	

            0,1


          



          	

            4,9


          



          	

            1,4


          



          	

            3.158


          



          	

            100


          

        




        

          	

            Hectares


          



          	

            206.085


          



          	

            554


          



          	

            11.592


          



          	

            8.256


          



          	

            3.368


          



          	

            229.855


          

        




        

          	

            %


          



          	

            89,6


          



          	

            0,2


          



          	

            5,0


          



          	

            3,6


          



          	

            1,6


          



          	

            100


          

        




        

          	

            Uberlândia


          



          	

            Unidades


          



          	

            1.492


          



          	

            105


          



          	

            185


          



          	

            26


          



          	

            59


          



          	

            1.867


          

        




        

          	

            %


          



          	

            79,9


          



          	

            5,6


          



          	

            9,9


          



          	

            1,4


          



          	

            3,2


          



          	

            100


          

        




        

          	

            Hectares


          



          	

            238.570


          



          	

            3.532


          



          	

            24.491


          



          	

            5.164


          



          	

            2.963


          



          	

            274.720


          

        




        

          	

            %


          



          	

            86,8


          



          	

            1,3


          



          	

            8,9


          



          	

            1,9


          



          	

            1,1


          



          	

            100


          

        


      

    




    Fonte - Censo Agropecuário, IBGE, 2006




    Por meio da tabela 2, observamos que, nas três localidades, destacou-se a condição de terras próprias. Em Patos de Minas, prevalecia o maior número de terras próprias, 2.869 (duas mil, oitocentos e sessenta e nove) unidades, o que pode ser considerado indícios de melhor distribuição de terras. Ao calcularmos a quantidade de hectares com o número de proprietários, a média da propriedade, no município de Araguari, era de 93,1 (noventa e três, um), em Patos de Minas, 71,8 (setenta e um, oito) e, em Uberlândia, 159,9 (cento e cinquenta e nove, nove) hectares. Dos três municípios investigados, o de Uberlândia salientou-se pela concentração maior de terras. Com relação às terras concedidas para a Reforma Agrária, sobressaiu o município de Uberlândia, com 105 (cento e cinco) unidades, ou seja, 5,6% do total das terras; Araguari com 20 (vinte) unidades, (1,7%) e Patos de Minas com quatro unidades (0,1%). Os dados mostram sinais de maior luta pela terra no município de Uberlândia, resultante de movimentos de resistência à concentração de terras.




    A concentração de terras é motivo de uma luta histórica no Brasil em defesa da Reforma Agrária. Com a modernização no campo, de forma conservadora, ou seja, mantendo a mesma estrutura fundiária e expulsando os trabalhadores do meio rural, a crise social e as possibilidades de confronto tendem a aumentar. Corroboramos Palmeira (2008), ao afirmar que as mudanças pelas quais passaram o campo brasileiro foram muito mais amplas que a simples modernização tecnológica, pois, apesar da “modernização”, a questão da luta pela posse da propriedade fundiária continua dividindo e mobilizando a sociedade e os representantes de grupos e movimentos pró e contra a Reforma Agrária




    No que se refere aos municípios investigados, os impactos sociais da concentração de terras só não foram maiores pelo fato de ter ocorrido uma diversificação da agropecuária, com a adoção de culturas altamente demandantes de mão de obra. Porém, como asseguramos anteriormente, trata-se de ocupações em que os trabalhadores temporários disputam espaço, cada vez mais, com a mecanização. Demonstraremos, na tabela 3, os principais produtos agrícolas cultivados nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia.




    Tabela 3 - Demonstrativo da produção agrícola nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Produtos de lavoura permanente com mais de 50 pés


          



          	

            Banana


          



          	

            Café1


          



          	

            Café2


          



          	

            Laranja


          



          	

            Cana-de-açúcar


          



          	

            Feijão


          



          	

            Mandioca


          



          	

            Milho em grão


          



          	

            Soja em grão


          

        




        

          	

            Araguari


          



          	

            Número (Unidades)


          



          	

            11


          



          	

            190


          



          	

            15


          



          	

            -


          



          	

            1


          



          	

            5


          



          	

            19


          



          	

            85


          



          	

            37


          

        




        

          	

            Quantidade




            (Toneladas)


          



          	

            320


          



          	

            11.631


          



          	

            619


          



          	

            -


          



          	

            Não




            disponível


          



          	

            445


          



          	

            94


          



          	

            28.065


          



          	

            29.457


          

        




        

          	

            Quantidade (Mil Reais)


          



          	

            189


          



          	

            45.691


          



          	

            2.263


          



          	

            -


          



          	

            Não




            disponível


          



          	

            343


          



          	

            34


          



          	

            6.515


          



          	

            12.872


          

        




        

          	

            Patos de Minas


          



          	

            Número (Unidades)


          



          	

            72


          



          	

            142


          



          	

            9


          



          	

            13


          



          	

            73


          



          	

            80


          



          	

            243


          



          	

            788


          



          	

            19


          

        




        

          	

            Quantidade




            (Toneladas)


          



          	

            640


          



          	

            8.280


          



          	

            204


          



          	

            28


          



          	

            2.305


          



          	

            5.674


          



          	

            7.239


          



          	

            77.583


          



          	

            15.967


          

        




        

          	

            Quantidade (Mil Reais)


          



          	

            287


          



          	

            4.545


          



          	

            1.096


          



          	

            17.000


          



          	

            1.020


          



          	

            5.556


          



          	

            2.938


          



          	

            34.161


          



          	

            9.414


          

        




        

          	

            Uberlândia


          



          	

            Número (Unidades)


          



          	

            123


          



          	

            8


          



          	

            -


          



          	

            5


          



          	

            32


          



          	

            15


          



          	

            100


          



          	

            263


          



          	

            101


          

        




        

          	

            Quantidade




            (Toneladas)


          



          	

            37.579


          



          	

            1.077


          



          	

            -


          



          	

            45.691


          



          	

            16.202


          



          	

            663


          



          	

            820


          



          	

            119.953


          



          	

            92.167


          

        




        

          	

            Quantidade (Mil Reais)


          



          	

            14.284


          



          	

            4.545


          



          	

            -


          



          	

            3.394


          



          	

            3.394


          



          	

            880


          



          	

            377


          



          	

            31.051


          



          	

            39.099


          

        


      

    




    [1] Café arábica (grão verde)




    [2] Café canephora (robusta, conilon em grão verde) Fonte - Censo Agropecuário, IBGE, 2006




    A tabela 3 apresenta os principais produtos agrícolas das Lavouras Permanentes, com mais de 50 pés. Podemos perceber que o produto que mais se destacava no município de Araguari era o café, cultivado em 190 (cento e noventa) fazendas, movimentando $45.691,00 (quarenta e cinco mil, seiscentos e noventa e um reais), a soja, produzida em 37 (trinta e sete) propriedades, que movimentava $12.872,00 (doze mil, oitocentos e setenta e dois reais). Em Patos de Minas, o milho em grão e a laranja foram os produtos que alcançaram maior valor financeiro, respectivamente, $34.161,00 (trinta e quatro mil, cento e sessenta e um reais) e $17.000,00 (dezessete mil reais). Em Uberlândia, foram a soja $39.099,00 (trinta e nove mil e noventa e nove reais) e o milho em grão $31.051,00 (trinta e um mil e cinquenta e um reais). Se compararmos a produção do milho em grão entre os municípios de Patos de Minas e Uberlândia, podemos verificar que, em Uberlândia, a produção se dava em número menor de estabelecimentos, enquanto em Patos de Minas foi registrada a produção em 788 (setecentos e oitenta e oito) unidades, no município de Uberlândia, foram apenas em 263 (duzentos e sessenta e três), porém a produção do município de Patos foi de 77.583 (setenta e sete mil quinhentos e oitenta e três) toneladas, em Uberlândia de 119.953 (cento e dezenove mil, novecentos e cinquenta e três) toneladas, isto pode ocorrer pelo fato de que, no município de Uberlândia, as propriedades rurais eram maiores. A banana foi mais produzida no município de Uberlândia, a mandioca e o feijão em Patos de Minas. A cana-de-açúcar, produzida em 73 (setenta e três) propriedades no município de Patos de Minas e produzia 2.305 (dois mil trezentos e cinco) toneladas e em 32 (trinta e dois) propriedades em Uberlândia, sendo que essas produziam 16.202 (dezesseis mil duzentos e duas) toneladas. São indícios, além das propriedades serem maiores no município de Uberlândia, de maior mecanização.




    Segundo Ortega, Garlipp e Jesus (2004), as plantações do café e da cana-de- açúcar, na região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, nos últimos anos, incorporaram de forma mais intensa a mecanização, característica própria da agricultura capitalista. No caso da cafeicultura, inicialmente, foram necessárias algumas adaptações. Isso foi possível com a agregação do padrão tecnológico da Revolução Verde. Foi necessário preparar o solo corrigindo a acidez. Assim, ficou cada vez mais comum, nas grandes propriedades, a utilização de máquinas, inovações agronômicas e mecânicas. A terceirização dos trabalhos e serviços agrários tem sido uma opção que possibilita, mesmo aos pequenos produtores, o uso de alta tecnologia. Esta, além de permitir maior flexibilidade à produção anual, pois o produto não precisa ficar preso ao equipamento de sua propriedade, possibilita ao produtor optar pela lavoura que for mais interessante em cada safra. Tais transformações nos instigam a refletir sobre a análise de Kautsky (1980) no que se refere aos entraves do desenvolvimento capitalista no meio rural.




    Em sua obra “A Questão Agrária”, Kautsky (1980) assegura que uma das barreiras do uso das máquinas na agricultura é de origem técnica e outra econômica. No caso da agricultura, diferente da indústria, a máquina deve ser adaptada ao terreno, e dessa forma, impõe dificuldades à sua maior difusão. Quanto à limitação de ordem econômica, está associada à questão da escala e ao longo tempo de depreciação do equipamento, pois, na agricultura, sua utilização não é contínua, mas, sim, restrita a determinadas tarefas ao longo do processo produtivo.




    Segundo Abramovay (1992), por estar submetida às forças naturais e pelo fato de lidar com elementos vivos, a agricultura enfrenta obstáculos no processo de divisão do trabalho: é impossível colher e plantar ao mesmo tempo e no mesmo espaço. Por mais que se reduza o tempo de germinação de uma cultura ou de gestação de um animal, o ritmo natural continua a decidir a ordem das operações produtivas. A atividade agrícola possui especificidades que tornam o pleno desenvolvimento do capitalismo mais difícil, porém devemos entender os obstáculos como barreiras a serem vencidas e não como muralhas intransponíveis. A partir das últimas décadas do século XX, percebemos, no caso do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, a intensificação da mecanização na agricultura, fato que interfere no ritmo do processo produtivo.




    Segundo Arruda e Brito (2009), quanto à produção agrícola, assistimos à incorporação da tecnologia, ou seja, a produção e colheita mecanizada, com a utilização de insumos químicos. Estima-se que, em 1990, a quantidade de colhedeiras mecânicas no Cerrado Mineiro era de 80, sendo que, em 2004, este número aproximava-se de 280 (ORTEGA, GARLIPP E JESUS, 2004). De acordo com os autores, essas inovações na cultura cafeeira reduziram a demanda por mão de obra temporária e desqualificada, trabalhadores braçais em sua grande maioria, e aumentaram a demanda por trabalhadores especializados, como tratoristas, mecânicos, motoristas, operadores de máquinas, trabalhadores de irrigação, etc. A tabela 4 destaca a quantidade e a potência dos tratores nos municípios investigados.




    Tabela 4 - Propriedade de tratores nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Potência dos tratores


          



          	

            Araguari


          



          	

            Patos de Minas


          



          	

            Uberlândia


          

        




        

          	

            Menos de 100 cv


          



          	

            514 Unidades


          



          	

            839 Unidades


          



          	

            1.175 Unidades


          

        




        

          	

            De 100 cv e mais


          



          	

            219 Unidades


          



          	

            149 Unidades


          



          	

            390 Unidades


          

        


      

    




    Fonte - Censo Agropecuário, IBGE, 2006




    Podemos observar que o município de Uberlândia era o que utilizava a maior quantidade de tratores tanto com os menores quanto os de maior potência. O município de Patos de Minas possuía uma quantidade maior de tratores de menores, e uma menor quantidade de tratores de maiores potências, em relação ao município de Araguari. São indícios que evidenciam maior mecanização no município de Uberlândia. São propriedades maiores, com proprietários capitalizados e, que, por isso, conseguem investir mais na mecanização do campo e, consequentemente, provocam o aumento do desemprego desqualificado e o incremento da demanda de trabalhadores especializados no campo. Os impactos disso não são sentidos somente na região, uma vez que existe um grande número de desemprego de trabalhadores migrantes de outras regiões. Esses trabalhadores são oriundos do norte e nordeste de Minas Gerais, Paraná e de vários estados nordestinos.




    Quanto ao caso da agroindústria canavieira no Cerrado Mineiro, sua introdução ocorreu na década de 1970 e teve um expressivo impulso nos anos de 1990. Mas, como vimos anteriormente, ainda era pouco representativo no município de Araguari, sendo mais significativa no município de Patos de Minas e Uberlândia. De acordo com Ortega, Garlipp e Jesus (2004), intensificou-se a produção por meio da incorporação de inovações tecnológicas importantes, inclusive passando a utilizar a mecanização da colheita, além de inovações biológicas que possibilitaram a ampliação do período da colheita. Enfim, as inovações mecânicas para o cultivo da cana-de-açúcar são possíveis em todas as etapas do processo de produção agrícola, mas não ocorrem em todas as propriedades. Assim como na produção do café, a mecanização da cana-de-açúcar estava bem adiantada, eliminando muitos postos de trabalhadores temporários. Para Arruda e Brito (2009),




    (...) o capital, que tudo subordina na busca de sua reprodução, industrializou a produção agropecuária e dotou-a das seguintes características: incorporação de alta tecnologia, produção em escala, divisão do trabalho e superfluidade do trabalhador no processo produtivo. Isso não quer dizer que o campo desapareceu ou desaparecerá, mas implica reconhecer que a ele foram atribuídas outras funções, a depender do lugar que o país ocupa na produção de mercadorias (p. 32).




    A pecuária também sofreu as transformações em função da tecnologia. A tabela 5 apresenta dados sobre a pecuária nos municípios investigados. Registramos as espécies em efetivo (bovinos, equinos, asininos, muares, caprinos, ovinos, suínos e aves), comparando o número de estabelecimentos com a quantidade de cabeças. A criação do gado bovino destacou-se em número de estabelecimentos e em quantidade de cabeças nos três municípios. A criação de aves foi recorrente em um grande número de estabelecimentos do município de Araguari, porém a quantidade de cabeças era superior no município de Patos de Minas e, maior ainda, no município de Uberlândia, MG. O município de Araguari também registrou o maior número de estabelecimentos na criação de suínos, mas, em Uberlândia, a quantidade de cabeças era maior. A análise da tabela 5, disponibilizada, a seguir, indica a pecuária que utiliza a tecnologia no seu desenvolvimento, sendo mais evidente no município de Uberlândia.




    Tabela 5 - Produção agropecuária nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Espécie efetivo


          



          	

            Araguari


          



          	

            Patos de Minas


          



          	

            Uberlândia


          

        




        

          	

            Número de estabelecimentos


          



          	

            Quant. de cabeças


          



          	

            Número de estabelecimentos


          



          	

            Quant. de cabeças


          



          	

            Número de estabelecimentos


          



          	

            Quant. de cabeças


          

        




        

          	

            Bovinos


          



          	

            2.598


          



          	

            165.218


          



          	

            728


          



          	

            80.226


          



          	

            1.266


          



          	

            174.349


          

        




        

          	

            Bubalinos


          



          	

            4


          



          	

            109


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            3


          



          	

            26


          

        




        

          	

            Equinos


          



          	

            2.071


          



          	

            5.045


          



          	

            309


          



          	

            1.090


          



          	

            693


          



          	

            2.822


          

        




        

          	

            Asininos


          



          	

            12


          



          	

            26


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            7


          



          	

            38


          

        




        

          	

            Muares


          



          	

            97


          



          	

            218


          



          	

            9


          



          	

            24


          



          	

            16


          



          	

            64


          

        




        

          	

            Caprinos


          



          	

            17


          



          	

            11


          



          	

            5


          



          	

            90


          



          	

            11


          



          	

            384


          

        




        

          	

            Ovinos


          



          	

            29


          



          	

            888


          



          	

            7


          



          	

            1.769


          



          	

            42


          



          	

            4.633


          

        




        

          	

            Suínos


          



          	

            1.630


          



          	

            115.161


          



          	

            132


          



          	

            39.078


          



          	

            671


          



          	

            176.176


          

        




        

          	

            Aves


          



          	

            2.072


          



          	

            288.480


          



          	

            154


          



          	

            1.593.349


          



          	

            924


          



          	

            6.055.671


          

        


      

    




    Fonte - Censo Agropecuário, IBGE, 2006




    Se comparada com a agricultura, a pecuária, historicamente, ocupa menos mão de obra. Como já exposto neste capítulo, tanto na agricultura, quanto na pecuária, a mecanização vem substituindo, cada vez mais, o trabalho humano. Dessa forma, uma questão suscitou nosso interesse: Qual o número de pessoas ocupadas nos estabelecimentos agropecuários? Qual a ocupação da força de trabalho que ainda permanece no campo? Registramos, na tabela 6, o número de homens e mulheres ocupados nos estabelecimentos agropecuários nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia:




    Tabela 6 - Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia
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    Fonte - Censo Agropecuário, IBGE, 2006




    Observamos que o município de Araguari mantém um número maior de pessoas ocupadas, 11.745 (onze mil, setecentos e quarenta e cinco), seguido de Uberlândia com 5.078 (cinco mil e setenta e oito) e, por fim, Patos de Minas com 4.329 (quatro mil, trezentos e vinte e nove) pessoas. A população masculina, nos três municípios, é bem superior à população feminina. Segundo Silva Júnior (2007), Spanevello (2010), várias foram as transformações ocorridas nas últimas décadas do século XX, além da agricultura se especializar cada vez mais, a população no meio rural masculinizou. No caso de Araguari, uma possível explicação para o maior número de pessoas ocupadas é que dos três municípios é o que menos utiliza a mecanização, como observamos na tabela 4. No caso de Uberlândia, que tem um número menor de pessoas ocupadas em relação ao município de Araguari, pode ser entendido por utilizar mais a mecanização. Patos de Minas, segundo os estudos de Duarte e Guedes (2006), é uma região em que prevalece a pequena propriedade, nos moldes da Agricultura Familiar, dessa forma, permanecem ocupados, essencialmente, os membros da família.




    Para nos ajudarmos compreender outros possíveis motivos do maior número de pessoas ocupadas no município de Araguari, exibimos, na tabela 7, o demonstrativo de sistema de preparo do solo nos municípios investigados. Os dados do IBGE registram as seguintes formas de sistema de preparo de solo: cultivo convencional; cultivo mínimo; plantio direto na palha.




    Tabela 7 - Demonstrativo de sistema de preparo do solo nos municípios de Araguari, Patos de Minas e Uberlândia
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